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Juliana Almeida: Direito de preferéncia no contrato de locacéo

ilinato, estabelece em seu artigo 27 [1] que o locatario tem
er 0 imével locado. Mas, afinal, do que se trata esse direito?

OPINIAO

O direito de preferéncia € um direito do inquilino e uma

obrigacdo do proprietario, quando este pretender vender o imével locado, obrigando-o a oferecer
primeiramente ao inquilino para que, no prazo de 30 dias, se manifeste sobre o exercicio ou renuncia ao
direito de preferéncia. Frise-se que esse € um direito exclusivo do inquilino, aguele devidamente
gualificado no contrato de locac&o, sendo intransmissivel e indivisivel.

Assim, antes de concretizar a venda o locador deve notificar o locatario, dando-lhe oportunidade para
adquiri-lo, em iguais condicoes de terceiros. Entende-se por igualdade o mesmo valor, mesmaformae
mesmas condi¢des de pagamento.

A lei ndo estabel ece uma forma especifica para que essa notificagdo aconteca, mas as partes envolvidas
devem observar se h4 alguma disposicéo contratual nesse sentido. Caso o contrato nada estabeleca, a
notificagdo podera ser pessoal, por correio eletrénico, postal, cartério ou até mesmo judicial, mas €
importante que seja possivel comprovar de forma inequivoca a data de recebimento pelo inquilino.

A boa técnica recomenda que a notificacéo indique com exatidéo o valor que imoével sera ofertado,
condic¢des de pagamento, fixe dia e local para andlise de documentos, bem como indique eventuais
existéncias de 6nus que pendem sobre o imovel, como débitos de impostos e taxas, por exemplo [2].

Frise-se que o prazo de 30 dias € decadencial [3], contado em dias corridos, e 0 siléncio serainterpretado
como renuncia ao direito. Assim, se o inquilino receber a notificagdo no dia12 de maio, teraaté o dia 1l
de junho para manifestar sua anuéncia, por exemplo.

Havendo interesse na aquisicdo do imoével, o locatério deve apresentar sua concordancia da mesma
formaque foi notificado sobre aintencéo de venda. Contudo, uma vez aceita a proposta, caso desista do
negdécio ou sobrevenha algum impedimento para conclusdo dele por sua culpa, como a ndo obtencdo de
um financiamento para quitacdo do preco, por exemplo, respondera por todos os prejuizos causados ao
locador.
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Havendo rentincia ao direito de preferéncia, o locador fica liberado paravender o imovel aterceiros.
Porém, se a venda acontecer por valor inferior, ndo tera sido observado o critério igualdade de condicdes
€, consequentemente, 0 hegdcio podera ser considerado nulo.

Pense no seguinte contexto: o imovel € vendido por R$ 200 mil, mas, para diminuir os custos com a
documentacéo, as partes fazem a escritura pelo valor de R$ 150 mil. Nesse caso (além dafraude fiscal),
h& um risco de o negécio ser anulado pela ndo observancia do direito de preferéncia

Estando o imovel sublocado legitimamente [4], a preferéncia seraem primeiro lugar do sublocatario
(aguele gue esta na posse) €, caso este renuncie, transfere-se ao locatario.

Contudo, esse ndo € um direito absoluto e ha casos em que sua observancia e dispensada, casos previstos
no artigo 32 da Lei n°®8.245/91, quais sejam: venda por decisdo judicial, permuta, doacao, integralizacéo
de capital, cisdo, fusdo e incorporacdo. Observe que o ponto central dessas opcles é aimpossibilidade de
igualdade de condicdes prescritano artigo 27 dacitadalei. Vejamos:

"Na venda por decisdo judicial ndo ha direito de preferéncia, porém, é necessaria a intimacéo dos
ocupantes do imovel, dando-lhes ciéncia da constricéo e designacdo do leildo judicial. Assm, caso o
locatario desgje, podera arremata-lo emiguais disputa com os demais licitantes.

Por sua vez a permuta, que nada mais € senéo a troca de bens entre duas ou mais pessoas, € implicito
gue o locatario ndo tenha condic¢des de ‘adquirir emigualdade de condi¢des, o que por si SO
descaracteriza o requisito essencial do direito de preferéncia, logo, ndo seria l6gico a exigéncia de
cumprimento dessa formalidade'.

Em linhas gerai's, e considerando a prética atual, caso ocorra a venda particular sem a observancia do
direito de preferéncia o locatério tera o direito de ser indenizado por eventuais perdas e danos que sofrer,
desde que comprove em juizo que possua condic¢des de adquirir 0 imovel.

Todavia, em raros casos em que o contrato de locagdo esta averbado junto amatriculado imével [5]

, 0 inquilino preterido tera o prazo de seis meses, contados do registro da transac&o, para propor agéo de
anulacdo de escritura publica de venda e compra, requerendo a adjudicacdo compulsoria do imével,
mediante depdsito judicial do valor integral da venda, acrescido das despesas de transferéncia.

Vejam que um detalhe simples — averbacdo do contrato de locacéo na matricula do imével — pode
mudar radicalmente o resultado para o inquilino preterido. Portanto, havendo interesse na compra do
imovel é altamente recomendével que se atente a esse detal he.

Por fim, alei estabelece que havendo imdveis sobre os quais ha condominio, como, por exemplo, bem
recebido em heranca com a fixagdo de um percentual para cada herdeiro, o direito de preferénciado
conddmino se sobressai ao do locatario [6].
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[1] "Art. 27. No caso de venda, promessa de venda, cesséo ou promessa de cessao de direitos ou dagéo
em pagamento, o locatario tem preferéncia para adquirir o imovel locado, em igualdade de condicdes
comterceiros, devendo o locador dar-lhe conhecimento do negécio mediante notificacéo judicial,
extrajudicial ou outro meio de ciéncia inequivoca.”

[2] "Art. 27, paréagrafo unico: A comunicagdo devera conter todas as condig¢des do negdcio e, em
especial, o prego, a forma de pagamento, a existéncia de 6nus reais, bem como o local e horario em que
pode ser examinada a documentacao pertinente.”

[3] Prazo decadencial é aquele gera a perdado direito caso ndo sgja exercido exatamente no periodo
assinalado pelalel, e ndo se prorroga em hipoétese alguma.

[4] Sendo a sublocag&o irregular, ndo hd o que se falar em direito de preferéncia do sublocador
clandestino.

[5] O contrato de locagéo devera ser averbado namatricula do imével até 30 (trinta) dias antes da
lavratura da escritura de venda e compra. Para averbagéo do contrato, basta que este esteja assinado por
duas testemunhas, nos termos do artigo 33, caput, e parégrafo unico daLel 8245/191.

[6] "Art. 34. Havendo condominio no imovel, a preferéncia do condomino tera prioridade sobre a do
locatario”.
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